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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo ri0 	10980.001101/2005-88 

Recurso n" 	511.706  Voluntário  

Acórdão  n" 	3302-00.646 — .3" Ctimara / 2" Turma Ord imSria  

Sessão de 	27 de outubro de 2010 

Matéria 	PIS - Restituição 

Recorrente 	PEDRO MUFFAT0 & CIA LTDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Período  de apuração: 01/10/1995 a 29/02/1996 

PIS. RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA 0 PEDIDO ,  

O  prazo para pedido de restituição ou para realização de compensação é de 
cinco anos, contados a partir do recolhimento indevido ou a maior do que o 
devido. 

Recurso  Voluntário  Negado 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento  ao recur so voluntário, nos termos do voto do relator. 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 

Walber lose da Silva - Presidente 

(ASSINADO DIGITALMENTE) 

Jose Antonio Francisco - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Walber Jose da Silva, 
José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Alan Fialho Gandra, Alexandre Gomes e 

Gileno Gurjão Barreto. 
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Relatório 

Trata-se de recurso voluntário (fls. 42 a 49) apresentado ern 20 de outubro de 
2009 contra o Acórdão n °  06-22.807, de 24 de ,junho de 2009, da 3 Turma de Julgamento da 
DM Curitiba / PR (N. 38 a 40), cientificado em 21 de setembro de 2009, que, relativamente a 
pedido de restituição de PIS dos  períodos  de outubro de 1995 a fevereiro de 1996, indeferiu a 
solicitação da Interessada, nos termos de sua ementa, a seguir reproduzida: 

ASSUNTO NORALIS GERAIS DE DIREIT O 1RIBU7.i RIO 

Pei iodo de apuração 01/1011995 a 28'02/1996 

PEDIDO DE RESTITUI(-TO P1.5 DECADÊNCIA 

A decadiwcia do direito de pleitecu a ievtiatição ocorre  cio cinco 
anos contados da extinção do crédito pelo pagamento 

Solicitação indeferida 

O  pedido foi apresentado em 14 de fevereiro de 2005 e inicialmente 
apreciado pelo despacho decisório de fls. 19 e 20, segundo o qual a Interessada ter ia perdido o 
prazo  para o pedido, entendimento que foi mantido pela DIU 

No recurso, a Interessada alegou que o prazo para o pedido seria de dez anos, 
nos termos de entendimento pacificado do Super ior Tribunal de Justiça (tese dos "cinco mais 
cinco"). 

Ademais, a Lei Complementar n' 118, de 2005, não se optical ia ao caso, por -
ter sido publicada  posteriormente. teceu,  além disso,  comentários sobre  a segurança  jurídica. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheiro José Antonio Francisco, Relator 

O  recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade, 
dele devendo-se tomar conhecimento, 

No tocante ao prazo para o pedido, descabe lazão à interessada. 

Em que pese o principio da "actio nata", o Superior-  'Tribunal de  Justiça 
persistiu em sua interpretação de que o prazo de cinco anos para o pedido de restituição 
somente iniciar-se-ia após os cinco anos da homologação  tática,  para os tributos  sujeitos ao 
lançamento por homologação, o que resultou na aprovação do art. 3" da Lei Complemental -  n" 
118, de 9 de fevereiro de 2005: 

Ar t 3" Pena efeito de interpretação do inciso l do art 168 da Lei 
ir0  .5 172, de 25 de outulno de 1966 - Código iibraá,io 
Nacional, a extinção do crédito it lbw& lo moire, no caso de 
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tributo sujeito a lançamento pot homologação, no mortician do 
pagamento antecipado de que trata o § do (iii 150 da  i  O'er ida 
Lei 

A regra também é válida para os casos de inconstitucionalidade de lei, 
embora o pedido administrativo de restituição, baseado em alegação que verse sobre 
inconstitucionalidade de lei, não seja  possível,  a não ser nos casos previstos no art. 62 do 
regimento interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Ricarf, Anexo 11 
Portaria MF if 256, de 2009: 

Art 62 Fica vedado aos membros das lamas de julgamento do 
CARP  afiz  vim a aplic.ação out deixar de observar (ratado, acor do 
inter nacional, lei on decr eta sob  fundamento  de 
inconstinrcionalidade 

Par dgrafo finico O disposlo 110 copra min se aplica aos cacos de  
li alado,  acordo inter nacional. lei ou ato  noz math ,o 

1 - que já tenha sido declar ado inconstitucional por  decisão 
piei eu  ia definitiva  cio  Supremo Ti ibrinal Feder al: on 

11- qua timdamente cr/dito !filmic»  ia  °Nero de 

a) di spensa legal de constituição on  c/c ato (lector atria()  cio 
Proem odor-Coral da Fazenda Nacional, na forma dos or Is  IS' e 
19 da Lei ita  /0522. de 19 de julho de 2002, 

b) sámula  da...1drocacia-Ger al da União, nu for ma do art 43 do 
lei Complemental na  73, de 1993; ou 

c) pai  vice! do Advogado-Geral da Unicio api ovado pelo 
Preyidenie da Repáblica. na  forma do art 40 da Lei 
Complemental na  73, de 1993 

que a prescrição refere-se  à  ação judicial e não ao pedido administrativo. 

COMO,  rio ordenamento brasileiro, a constitucionalidade de lei pode ser 

discutida em qualquer ação, não  há  impedimento para que seja alegada no Judiciário. Dessa 

forma, a presunção da constitucionalidade das leis não implica impedimento para que seja 

proposta a ação de repetição de  indébitos..  

Portanto, em todo e qualquer caso, a ação de repetição de indébitos poderia 

ser proposta pelo sujeito passivo logo depois de  efetuar o pagamento indevido ou a maior do 

que o devido. 

Descabe, no caso, aplicação por analogia de outros dispositivos legais, it vista 

de haver ¡previsdo especifica a respeito do prazo de  prescrição.  

Deve-se ainda esclarecer que, em sessão de 12 de junho de 2008, o Supremo 

T r ibunal Federal, no julgamento dos RE  n t15  560.626, 556.664, 559.882 e . 559.943, estabeleceu 

modulação temporal para os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nu 

8.212, de 1991, que determinava As contribuições sociais prazo de decadência diverso do 

estabelecido no CTN . 

6 



Proces5o n" 10980.001 I 01/2005-88 
Acci ran n " 3302-00.646 

S3-C:312 

Pela modulação temporal, os efeitos da declaração de inconstitucionalidade 
não se aplicariam aos casos de pagamentos efetuados pelos sujeitos passivos e ainda não objeto 
de contestação administrativa ou judicial, 

Portanto, o efeito da modulação temporal foi o de extinguir o direito de 
repetição de indébito daqueles contribuintes que, até a data da declaração de 
inconstitucionalidade, não haviam requer ido a restituição, liquidando com a tese de que o prazo 
para pedido, no caso de lei inconstitucional,  começaria  a contar da data da publicação da 
decisão do ST F que reconheceu a inconstitucionalidade. 

Por fim, no tocante à Lei Complementar n a  118, de 2005, é importante 
esclarecer que o SIT, em tese, poder El eventualmente declaim a sua constitucionalidade. E que, 
se o STF considerar que a interpretação do Superior Tribunal de Justiça contraria o CTN - vale 
dizer, a tese dos "cinco mais cinco" não se sustenta -, as disposições consideradas 
inconstitucionais pelo STJ seriam "meramente interpretativas", 

No caso, no Recurso  Extraordinário n 2  566,621, apresentado pela União 
contra decisão do Tribunal Regional Federal da l a  Região, o STF reconheceu a repercussão 
geral da  matéria,  estando a questão ainda sob julgamento. 

Portanto, enquanto não houver a publicação do julgamento da  matéria pelo 
plenário do ST1,- , não Hi como considerar o afastamento da referida LC em julgamento 
administrativo, EI vista da  Súmula  Carl r10  2 e do citado art, 62 do Rica' f. 

Siunirla CeIRF n' 2 

O  C'ARI  irão  é compelenie papa se pi onunciai sabre a 
clthr lei itibilicb ia 

À vista do exposto, voto por negar provimento ao  recurso.  

Sala das  Sessões,  ern 27 de outubro de 2010 

José  Antonio Francisco 


